
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 396.253 - MG (2013/0302105-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IRACILDA CAMPOS BORGES 
ADVOGADO : ELIFAS LEVI LAIGNIER FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RURAL.  APOSENTADORIA POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE 
CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES: AGRG NO AG 
1.410.501/GO, 6T, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 29.8.2011, AGRG NO AG 
1.399.389/GO. 5T, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 28.6.2011.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que para o 
reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material abranja todo o período 
de carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos 
documentos, como no caso dos autos. 

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido. Correção, de ofício, do 
erro material averiguado na ementa da decisão embargada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 25 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 396.253 - MG (2013/0302105-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IRACILDA CAMPOS BORGES 
ADVOGADO : ELIFAS LEVI LAIGNIER FILHO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS contra decisão de fls. 196/200, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RURAL.  SALÁRIO MATERNIDADE. 

COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO 

DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES: AGRG NO AG 1.410.501/GO, 6T, REL. MIN. OG 

FERNANDES, DJE 29.8.2011, AGRG NO AG 1.399.389/GO. 5T, REL. MIN. 

LAURITA VAZ, DJE 28.6.2011. AGRAVO DO INSS DESPROVIDO (fls. 196).

2.   Sustenta a parte agravante, inicialmente, que o caso em exame 

não diz respeito a salário de maternidade, mas, sim, de aposentadoria por idade rural. 

3.   No mérito, aduz que as instâncias ordinárias concederam o 

benefício de aposentadoria por idade rural à agravada com esteio em documentos que 

qualificam o seu falecido cônjuge como lavrador; assevera, contudo, que tal documento 

não pode ser considerado início de prova material suficiente para a concessão do 

benefício e, por isso, não há que se falar em revolvimento de matéria fático-probatória, 

mas mera valoração da prova mencionada. Assegura, nesse descortino, que a matéria 

é exclusivamente de direito, pois os documentos do cônjuge somente podem ser 

considerados início de prova material até a data de seu óbito, e desde que sejam 

contemporâneos aos fatos a que visam provar.

4.   Destaca a autarquia agravante que, à luz do art. 143 da Lei 

8.213/91, a parte autora deve comprovar o exercício da atividade rural no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses 
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equivalentes à carência.

5.   Afirma, contudo, que a beneficiária não logrou comprovar o tempo 

de serviço rural necessário no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício ou mesmo antes do implemento do requisito etário, pois a documentação 

apresentada restringe-se à condição de lavrador do marido que faleceu em 1983.

6.   Requer, dessa maneira, a reconsideração da decisão agravada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido o Recurso 

especial.

7.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 396.253 - MG (2013/0302105-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IRACILDA CAMPOS BORGES 
ADVOGADO : ELIFAS LEVI LAIGNIER FILHO 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RURAL.  

APOSENTADORIA POR IDADE. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES: AGRG NO AG 1.410.501/GO, 

6T, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 29.8.2011, AGRG NO AG 

1.399.389/GO. 5T, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 28.6.2011.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que para o 

reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material abranja 

todo o período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a 

ampliar a eficácia probatória dos documentos, como no caso dos autos. 

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido. Correção, de 

ofício, do erro material averiguado na ementa da decisão embargada.

1.   Inicialmente, insta consignar que o fato de na ementa da decisão 

agravada constar o termo salário maternidade configura mero erro material do julgado, 

mormente levando em consideração que a fundamentação do decisum analisa, de 

forma exauriente, a questão atinente à concessão do benefício de aposentadoria por 

idade rural à parte autora, com esteio em início de prova material, corroborada por 

provas testemunhais.

2.   No mais, a despeito das alegações da parte agravante, a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

3.   Com efeito, a Constituição Federal/88 incluiu o trabalhador do 

campo no Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 201, § 7o., II, tendo a 

Lei 8.213/91, que regula os Benefícios da Previdência Social, estabelecido um período 
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de transição em que o trabalhador rural que já integrava o sistema de previdência social 

encontra-se dispensado do recolhimento das contribuições necessárias ao 

reconhecimento do tempo de atividade agrícola.

4.   Nesse diapasão, a Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será 

devida aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 anos de idade, se 

homem, e 55 anos de idade, se mulher, além de comprovar o exercício de atividade 

rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência.

5.   O art. 55, § 3o. e o art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91 

elencam os documentos necessários à comprovação do exercício de atividade rural, 

ressalvando não ser admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência 

de motivo de força maior ou caso fortuito.

6.   É de se ter em conta que a jurisprudência desta Corte já pacificou 

entendimento de que o rol previsto no citado art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente 

exemplificativo, conforme se depreende dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - 

SALÁRIO-MATERNIDADE - TRABALHADORA RURAL - INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL - PERÍODO DE CARÊNCIA - ART. 106 DA LEI 8.213/91 - ROL 

EXEMPLIFICATIVO - SÚMULA 7/STJ.

1.   Não se exige que o início de prova documental se refira a 

todo o período de carência do benefício pleiteado, desde que devidamente 

corroborado por robusta prova testemunhal. Precedentes.

2.   O rol previsto no art. 106 da Lei de Benefícios é meramente 

exemplificativo, sendo possível a admissão a título de prova material de 

documentos diversos daqueles elencados.

3.   A discussão sobre a unilateralidade da declaração para a 

inserção da qualidade de trabalhadora rural na prova apresentada 

demanda o reexame de matéria fático-probatória, atraindo o óbice da 

Súmula 7/STJ.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

415.928/PR, 2T, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 06.12.2013).
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² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. COMPROVAÇÃO DO LABOR 
RURAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO EM QUE CONSTA A CONDIÇÃO DE 
RURÍCOLA DO MARIDO DA AUTORA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DO INSS DESPROVIDO.

1.   Não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da 
atividade rurícola, para fins de aposentadoria, sob pena de tornar-se 
infactível, em face das peculiaridades que envolvem o Trabalhador do 
campo.

2.   O rol de documentos hábeis a comprovar o labor rural, 
elencados pelo art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91, é meramente 
exemplificativo. Precedentes.

3.   Não sendo a prova material suficiente para comprovar o 
labor rural (no caso, a Certidão de Casamento em que consta a condição 
de trabalhador rural do marido da autora), excepcionalmente deve ser dada 
maior ênfase à prova testemunhal colhida na instância ordinária, quando 
esta é capaz de demonstrar, de forma idônea, harmônica e precisa o labor 
rural exercido pelo autor. 

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no REsp. 
976.410/SP, 5T, minha relatoria, DJe 29.11.2010).

7.   No caso dos autos, conforme analisado pelas instâncias 

ordinárias a autora tem direito a receber o benefício de aposentadoria rural, tendo em 

vista que os documentos juntados aos autos, acrescidos pela prova testemunhal são 

suficientes para demonstrar o exercício de atividade rural.

8.   Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do STJ 

de que a qualificação do marido como trabalhador rural é extensível à esposa, mesmo 

na hipótese de separação ou divórcio, e mesmo em caso de óbito do cônjuge, desde 

que complementado por firme e idônea prova testemunhal. A propósito, os seguintes 

julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA RURAL. APOSENTADORIA POR 

IDADE. PROVA MATERIAL. INÍCIO CORROBORADO POR PROVA 

TESTEMUNHAL. QUALIFICAÇÃO DO MARIDO. EXTENSÃO A SEU 

CÔNJUGE. PROVA. REEXAME. ÓBICE DA SÚMULA Nº 7/STJ.
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1.   A qualificação de lavrador constante de certidão de registro 

civil é válida como início de prova material, sendo extensível ao cônjuge.

2.   É aceitável, como início de prova material, documento que 

qualifique o cônjuge da parte como trabalhador rural, ainda que após a 

separação ou divórcio do casal, ou óbito do consorte, quando as 

informações dele constantes sejam confirmadas por robusta prova 

testemunhal. Precedentes.

3.   "A pretensão de simples reexame do conjunto 

fático-probatório não enseja recurso especial." (Súmula nº 7 do STJ).

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.424.675/MT, 6T, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 4.10.2012). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

RURAL POR IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DOCUMENTOS EM 

NOME DO EX-CÔNJUGE. EXTENSÃO DA PROVA MESMO APÓS A 

SEPARAÇÃO.

1.   Dada a notória dificuldade de comprovação do exercício da 

atividade rural, esta Corte Superior de Justiça considera o rol de 

documentos previsto no art. 106 da Lei n. 8.213/1991 como meramente 

exemplificativo. Nesse sentido, já se manifestou inúmeras vezes pela 

possibilidade de reconhecimento como início de prova material da certidão 

de óbito do cônjuge, bem como da certidão de casamento, mesmo que não 

coincidentes com todo o período de carência do benefício, desde que 

devidamente referendados por robusta prova testemunhal que corrobore a 

observância do período legalmente exigido.

2.   Esta Terceira Seção já se manifestou pela aceitação, a 

título de início de prova material, de documentos relativos à qualificação do 

então marido da autora, mesmo diante da separação ou do divórcio do 

casal, quando as informações contidas na documentação foi confirmada 

pela prova testemunhal. Precedentes.

3.   Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 47.907/MG, 

6T, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 28.3.2012).

9.   Ademais, a alteração das conclusões a que chegou a Corte de 

origem, na forma pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo 
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fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. 

10.  Por fim, registre-se que, ao contrário do que alega a autarquia 

previdenciária, a jurisprudência desta egrégia Corte Superior de Justiça é firme no 

sentido de não ser exigível a contemporaneidade da prova material por todo o período de 

carência, conforme atesta o seguinte julgado deste Superior Tribunal:

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA 

POR IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL, RATIFICADO PELOS DEMAIS 

ELEMENTOS PROBATÓRIOS DOS AUTOS. DESNECESSIDADE DE 

CONTEMPORANEIDADE. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

I.   Para a comprovação da atividade rural, faz-se necessária a 

apresentação de início de prova documental, a ser ratificado pelos demais 

elementos probatórios dos autos, notadamente pela prova testemunhal, não 

se exigindo, conforme os precedentes desta Corte a respeito da matéria, a 

contemporaneidade da prova material com todo o período de carência.

II.   Consoante a jurisprudência do STJ, "para fins de 

concessão de aposentadoria rural por idade, a lei não exige que o início de 

prova material se refira precisamente ao período de carência do art. 143 da 

Lei n.º 8.213/91, desde que robusta prova testemunhal amplie sua eficácia 

probatória, como ocorre na hipótese em apreço. Este Tribunal Superior, 

entendendo que o rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 

8.213/91 é meramente exemplificativo, e não taxativo, aceita como início de 

prova material do tempo de serviço rural as Certidões de óbito e de 

casamento, qualificando como lavrador o cônjuge da requerente de 

benefício previdenciário. In casu, a Corte de origem considerou que o labor 

rural da Autora restou comprovado pela certidão de casamento corroborada 

por prova testemunhal coerente e robusta, embasando-se na jurisprudência 

deste Tribunal Superior, o que faz incidir sobre a hipótese a Súmula n.º 

83/STJ" (STJ, AgRg no Ag 1399389/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe de 28/06/2011).

III.   Nos termos da Súmula 7 desta Corte, não se admite, no 

âmbito do Recurso Especial, o reexame de prova.

IV.   Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 1.419.422/MG, 

6T, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 03.06.2013).
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11.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

12.  Corrige-se, de ofício, o erro material da ementa da decisão de fls. 

196/200, que passa a conter a seguinte redação:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 

COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO 

DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES: AGRG NO AG 1.410.501/GO, 6T, REL. MIN. OG 

FERNANDES, DJE 29.8.2011, AGRG NO AG 1.399.389/GO. 5T, REL. MIN. 

LAURITA VAZ, DJE 28.6.2011. AGRAVO DO INSS DESPROVIDO.

13.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0302105-4 AREsp 396.253 / MG

Números Origem:  00145527220084019199  0440070057342  145527220084019199  200801990136122  
440070057342

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IRACILDA CAMPOS BORGES
ADVOGADO : ELIFAS LEVI LAIGNIER FILHO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IRACILDA CAMPOS BORGES
ADVOGADO : ELIFAS LEVI LAIGNIER FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.

Documento: 1308138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2014 Página  10 de 4


